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Introdução
Com o uso, as palavras vão se tornando prenhes de sentido. Após quatro séculos, a palavra protestantismo tornou-se, pura e simplesmente, oposta à palavra catoli​cismo, e isto, as mais das vezes, parece suficiente. Acrescen​te-se, ocasionalmente, um sabor de protesto, de oposi​ção, de contestação; por vezes também certo quê de liberdade, de ausência de constrangimento, e até mesmo de anarquia.
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Desenvolvimento

Em todo caso, o protestantismo surge, quase sempre, como uma organização cultural, como um conjunto de doutrinas, como uma Igreja revestida amiúde de aspectos múltiplos e indistintos. Esta Igreja, entretanto, se acha consciente dessa condição e vem desde algum tempo (há mais tempo, talvez, do que geralmente se julga) procurando unificar-se, muito embora, isto dificilmente chegue a concre​tizar-se em razão dos movimentos intestinos que a convul​sionam. 

Contudo, o protestantismo é algo diferente; é, sobre​tudo, uma atitude de interioridade, um movimento da mente, uma luz na consciência, uma resposta à indagação inquieta do homem a respeito de suas relações com Deus: é uma atitude de pensamento e de vida no seio do cris​tianismo que se pretende fiel ao Evangelho.


I. O fundamento bíblico
O Novo Testamento (particularmente os Evangelhos e a Epístola aos Romanos de Paulo) constitui o documento de cons​tante referência para o protestantismo, no que se refere às relações do homem com Deus, isto é, com a fé. E como as raízes do cristianismo penetram fundo na Antiga Aliança, indo buscar suas fontes no Antigo Testamento, a este se liga o protestantismo na medida em que representa o livro das promessas, realizadas no Novo Testamento.

Tem-se afirmado com freqüência que o protestantismo ignora a tradição da Igreja; não é verdade. Conhece, res​peita e compartilha desta tradição sempre que exprime a verdade fundamental do Evangelho. Não houve engano quando se deu, em França, o nome de evangelismo ou de biblianismo ao movimento precursor do protestantismo; não há engano quando se lhe atribui como fundamento, ainda hoje, a Bíblia, documento da Palavra de Deus; quan​do a consideram como o livro da Igreja, tanto do núcleo como da pessoa, ao qual se refere o protestante para dirigir praticamente sua vida moral e social e, intelectualmente, seu pensamento sempre que deva refletir sobre o que é o homem, e sobre o que são sua natureza, seu destino e suas relações com Deus.


lI. Os grandes princípios protestantes
Inegavelmente, entretanto, o protestantismo vai colher na Revelação algumas afirmações fundamentais. Estas são quatro, e sempre encontradas em suas diversas frações his​tóricas ou sociológicas, seja qual for a ênfase atribuída a uma ou a outra.

1. A autoridade da Bíblia em questão de fé 
É o princípio de autoridade do protestantismo. Vê-se, então, ser infundada a acusação lançada contra o protestantismo quando por vezes o declaram uma escola de crítica ou de pura afirmação do livre exame (que representa, no caso, o individualismo e talvez a anarquia). Em primeiro lugar, ele não afirma os direitos do fiel; não constitui uma proclamação dos direitos do homem; muito pelo contrário, é uma afirmação de seus deveres, pois os direitos a Deus pertencem. Assim, diante de tudo que pro​clame a soberania do homem, o protestantismo retoma a afirmação profética: "Assim fala o Eterno". Opõe-se a tudo que, no domínio da vida religiosa, é tão-somente tra​dição dos homens: combate a variabilidade das opiniões afirmando a invariabilidade da Revelação.

2. A "salvação" do homem como dom de Deus ​
É o princípio da humildade do homem diante de Deus, da criatura diante de seu criador. Na prática, é a seguinte a questão proposta pela salvação: será o homem senhor de seu destino e poderá ele, praticando o bem, se tornar bom? Não, responde o protestantismo, pois o homem pecador, isto é, mau, não pode restaurar sua natureza e refazer sua personalidade. Retoma a grande afirmação bíblica: dirigi​mo-nos a Deus, não por causa de nossos méritos, mas sim por causa de sua infinita bondade, de seu amor. A nin​guém é possível salvar-se, mas a Deus nada é impossível. 
O protestantismo afirmará, portanto, que a salvação é um dom de Deus e não o pagamento de uma dívida de Deus ao homem. É a negação dos méritos proporcionais às boas obras, mas de modo algum a negação da necessidade mesma dessas boas obras. Estas não constituem a causa da salva​ção, mas sim a sua conseqüência. Julga-se a árvore pelos seus frutos: uma boa árvore produz bons frutos. No caso, "boa árvore" é a que foi enxertada no Evangelho, na pró​pria pessoa de Jesus Cristo.

A vida profunda do homem é um dom de Deus e o homem será sempre responsável por esta dívida diante de seu doador: graça de Deus e obrigação do homem. Esta​mos aqui diante de uma verdade de ordem não apenas religiosa como também moral: a obrigação que tem o homem de se ultrapassar a si mesmo só é possível porque a Deus tudo é possível.

3. A gratuidade da salvação apreendida pela fé 
É a ênfase atribuída à interioridade da vida. A restauração do homem não é uma empresa entregue às mãos do homem; está nas mãos de Deus, mas, pela fé, o homem pode apreen​der-lhe a natureza e o alcance. 

Explodiu a Reforma do século XVI no dia em que Lutero compreendeu o sentido da palavra bíblica: "O justo viverá pela fé". Para o protestantismo, a fé não é uma atitude intelectual ligada ao enunciado de crenças através das quais ela pode se exprimir e que hão de encontrar formulações diferentes nas diversas épocas e segundo as circunstâncias, mas que não são, realmente a fé. Esta é interioridade, é uma atitude de consciência:

É a aquiescência do homem à vontade de Deus e, ao mesmo tempo, a confiança no amor de Deus. Portanto, a salvação pela fé consiste no seguinte: o homem leva a sério tanto sua própria natureza de criatura decaída (por conseguinte: submetida a seu criador embora dele permanecendo apartada), como a própria natureza de Deus (se é que assim nos podemos exprimir!), revelada na Bíblia e por Jesus Cristo, reconhecendo pertencer-lhe a iniciativa da salvação e o seu desejo de não ver "a morte do pecador, mas sim a sua vida". Assim sendo, o homem confia seu destino a Deus e vive na fé, da fé e pela fé neste Deus salvador.

4. A atualidade do testemunho interior do Espírito Santo 
O homem fica, desta maneira, liberado de todo constrangimento humano, porém submetido à autoridade de Deus. Esta autoridade chega ao seu conhecimento não através das palavras de um livro, mas por uma inspiração profunda. É esta a afirmação contida no princípio do testemunho interior do Espírito Santo. Individualismo? Não. Procura e garantia da única autoridade possível em matéria de relações entre Deus e os homens: uma autori​dade completa e incontestável, absoluta, soberana e legí​tima. Se o protestantismo surge por vezes (e como tal é freqüentemente considerado) como uma reivindicação do indivíduo diante da sociedade (a Igreja), este ponto de vista é apenas limitado, e talvez parcial, como visão da realidade. O protestantismo só se sente livre com relação às autoridades secundárias; quanto ao que diz respeito às obrigações do homem para com Deus, submete-se à auto​ridade primeira, de que tem conhecimento através do teste​munho por ela própria dado de si mesma, simultaneamente no documento bíblico (objetividade) e na alma do crente (personalidade). Fica este, assim, persuadido do valor da Bíblia porque Deus disto o convenceu. 

Atitude, talvez, de grandiosidade, de independência. Certamente de submissão com relação a Deus; pois, para compreender o alcance do testemunho do Espírito Santo, é imprescindível mostrar-se receptivo à voz do Espírito, em uma consciência expurgada de seu pecado.

Os quatro princípios primordiais do protestantismo fornecem uma base extremamente fecunda para a elabora​ção das personalidades: afirmação da interioridade, da auto​ridade, da liberdade, da humildade. Quando se pretende adquirir uma visão correta do protestantismo, não se deve jamais perder de vista a solidariedade desses quatro prin​cípios.

Por aí se vê desde logo o que vem a ser a unidade do protestantismo: traduz uma preocupação de vida, sem exprimir forçosamente uma preocupação de doutrina ou de organização eclesiásticas. Todas as vezes que ocorreu a afirmação dos quatro princípios fundamentais, houve pro​testantismo, apesar das divergências doutrinais ou das dife​renças administrativas. No século XVI, por exemplo, tam​bém foram protestantes os luteranos, os anabatistas, os zwinglianos, os calvinistas; hão de o ser, mais tarde, os metodistas, tanto quanto os batistas; serão sempre os que estabelecem na base de sua piedade e de sua vida as regras primeiras e únicas do Evangelho.
O Protestantismo no Século XVI
Foi no século XVI que apareceu a expressão "protestante". Sabe-se em que ocasião: foi quando da dieta de Spira (1529), oportuni​dade em que seis príncipes e os representantes de catorze cidades escreveram:

"Nós protestamos, por meio das presentes, diante de Deus, nosso único Criador, Conservador, Redentor e Sal​vador, e que será um dia nosso juiz, assim como diante de todos os homens e de todas as criaturas, que não consen​timos nem aderimos de nenhuma maneira, nem quanto a nós nem quanto aos nossos, ao decreto proposto em todas as coisas que são contrárias a Deus, a sua santa Palavra, a nossa boa consciência, à salvação de nossas almas e ao último decreto de Spira".
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A dieta de 1529 constituiu uma seqüência à primeira dieta reunida igualmente em Spira em 1526, onde se havia afirmado o princípio cujus regio ejus religio. A assembléia de 1529 pretendia voltar a essas decisões.

O protestantismo ingressava na História dos homens. Por que no século XVI? Como por muitas razões misturadas, sem dúvida, domi​nadas por uma razão de ordem religiosa: qual deve ser a relação do homem com Deus, nos fatos, na cotidianidade de sua vida? A célebre frase de Lutero: "Como encontrei eu um Deus mise​ricordioso?", representa a expressão deste cuidado primeiro. 

Incontestavelmente, em seu conjunto, a época era agi​tada. Época de extraordinária expansão, e em todos os domínios. O campo do pensamento, tal como o do espí​rito, não escapava a esta expansão. Por certo no decor​rer das eras anteriores, tinham existido homens de Espí​rito inquieto e reformadores, grandes almas, grandes papas, grandes crentes: tais como Leão IX e Gregório VII ou São Bernardo que escrevia: "O que salva é a graça; o livre-arbítrio é objeto de salvação". Houve também Francisco de Assis, Raymond Lull, Joachim de Flore, e os obscuros, que souberam manter a piedade entre os seus circundantes. Porém todos esses testemunhos, e até mesmo todos esses movimentos ficaram situados em uma sociedade fechada e a Igreja, que afinal de contas, esteve em sua origem, não lhes deu nenhum apoio, talvez por não os ter ouvido.

I. Renascimento e Reforma
No século XVI, a sociedade explode, e em todas as suas dimensões. Duas destas são particularmente notáveis para o nosso propósito, tendo sido, por vezes, solidárias: a dimensão intelectual e a dimensão religiosa, o Renasci​mento e a Reforma.

Se entre ambos existem analogias e, ocasionalmente, até mesmo identidades, sobretudo dentro da perspectiva do Renascimento não italiano, estes dois movimentos, não se superpõem inteiramente: isto se eviden​ciará quando Erasmo e Lutero se defrontarem. Não obe​decem aos mesmos cuidados, nem procedem segundo o mesmo método. A preocupação do humanista, em suma, é afirmar e demonstrar a grandeza do homem; a do refor​mador, segundo a expressão de Calvino, é dar testemunho da "honra de Deus".

Todavia, é indiscutível que o retorno aos documentos antigos, o imprescindível conhecimento de suas línguas, a explicação filológica dos textos e seu comentário, a pes​quisa de seu significado, o conhecimento de sua ambien​tação cultural, tudo isto constitui um conjunto de preo​cupações comuns às duas orientações, à humanista como à reformista do século XVI, Entretanto, enquanto o huma​nista procura o sentido de um texto para, em suma, adqui​rir o conhecimento deste texto em si mesmo, já o refor​mador busca o significado do texto bíblico com o objetivo de esclarecer e de orientar sua vida segundo a vontade de Deus. 
Enquanto o humanista há de fazer prodígios de eru​dição para compreender, o reformador procurará abrir-se à inspiração divina, persuadido de que somente me será capaz de tornar compreensível o sentido de sua Palavra para aqueles que o procuram. Percebe-se aí, visto tratar-se da explicação da Palavra de Deus, apreendida pelo homem, o sentido do trágico entre os reforma​dores e o da estética entre os humanistas. Para eles, a Palavra de Deus constitui uma regra, contida em um documento; faz-se mister compreendê-Ia exatamente e apli​cá-Ia com retidão. Erasmo tentará, por exemplo, formular um método de santidade.

Contudo, tanto o humanista como o reformador, como tantos, aliás, naquela época, preocupam-se com a reforma da Igreja.
O humanista vê esta reforma em um ato da Igreja, realizado por motivos de conformidade às regras de um texto recuperado em toda a sua pureza e estabelecido, ao passo que o reformador a visualiza como um ato operado pela Igreja movida pela exigência de salvação, de pureza e de profundidade de vida. Se a Igreja não reagir, o huma​nista persistirá em sua incúria (lamentando-a, talvez) enquanto o reformador, - pelo fato de se tratar para ele de uma questão de vida ou de morte de sua consciência e de sua interioridade, de asfixia ou de irradiação da von​tade de Deus, há de prosseguir sozinho a sua obra: demons​trou-o Lutero em Worms, mesmo a despeito da Igreja, e até contra ela, pois era destinada a Deus a obra que estava realizando. 
Mas ainda há mais: o reformado r considerará a Igreja como sendo constituída pela reunião dos fiéis e por sua sucessão, ao passo que o humanista não se disporá a abandonar a concepção tradicional da Igreja como a suces​são dos apóstolos, culminando com sua sede em Roma. Assim sendo, dentro da perspectiva reformadora, a reforma da Igreja será feita pela Igreja, mas pela Igreja dos fiéis.

II. Martinho Lutero
Para começar, será feita por um fiel da Igreja: Marti​nho Lutero, monge agostinho, professor na Universidade de Wittenberg.

São águas passadas as lendas, as insinuações, talvez mesmo as calúnias propaladas sobre Lutero. Sabe-se hoje em dia, que era um homem atormentado, uma alma inquieta, que entrara para o convento para servir a Deus (julgava ele), melhor do que o faria ao mundo, que foi um monge muito bom. Sabe-se também que sua com​preensão do Evangelho não data da publicação das célebres teses de 1517; muito tempo antes (1512-1513) já estava firmada a sua convicção, por ele ensinada no próprio seio da Igreja que o incumbia de grandes responsabilidades. Está também abandonada a idéia de que Lutero teria desco​berto a Bíblia em um exemplar preso por uma corrente às prateleiras de uma biblioteca: era uma imagem muito fácil, esta do Livro acorrentado pela Igreja e libertado pelo refor​mador; mas a Bíblia era uma obra pia, difundida e conhe​cida entre a cristandade.

Lutero vai lutar em prol de uma compreensão "bíbli​ca" da Bíblia: irá buscar, opondo-a às explicações humanas da Palavra de Deus, uma interpretação fiel dos Livros Sagrados, por mais difícil que seja, mas que há de ser libertadora, como ele bem sabe.

Ele o sabe. Com efeito, a Reforma partiu de uma experiência pessoal. Era Martinho Lutero quem procurava e quem encontrou um "Deus misericordioso"; ele o afirma, o proclama, o ensina a todos que, obscura ou claramente, buscam o mesmo Deus.

As origens da Reforma: um homem preocupado com a pureza evangélica expõe sua preocupação à luz do dia e, a essa mesma luz, exibe seu apaziguamento. Ele o faz, sem dúvida, em um universo preparado, maduro para compreender a preocupação e acolher o apaziguamento.

1. Causa religiosa, efeitos religiosos 
Portanto, uma causa religiosa; e efeitos religiosos. E a célebre ques​tão das indulgências? E os abusos da Igreja? E os des​mandos do clero? Sim, houve tudo isto, mas não foi sobre isto que se edificou a Reforma. As teses de 1517 deram margem a que se esperasse que, trazendo-se à baila a causa religiosa, os efeitos religiosos haveriam de se manifestar e que, tendo sido tudo posto em ordem, desde os alicerces, desde as raízes, a árvore haveria de tornar a florir.

Todavia, só pode tornar a florir sobre ruínas, sobre o aniquilamento, sobre a total desesperança no humano e sobre a total confiança em Deus. Pois Deus não é uma majoração do humano; diante de Deus, o homem nada é; Deus é tudo.

Este "Deus é tudo" é sempre verdadeiro para o homem que seria incapaz de obter com seus únicos recur​sos algo de seguro, para o homem que, na realidade, per​manece sempre pecador, penitente durante toda a sua vida, com a esperança de ser salvo. 

Eis a convicção proclamada por Lutero, muito antes que fossem apregoadas as teses de Wittenberg, tanto em seus trabalhos universitários quanto em suas prédicas, con​tinuando no seio da Igreja, que, por sua vez, lhe confiava importantes cargos no ensino e na administração. De modo que a afirmação dos princípios protestantes se fazia no interior da própria Igreja, e aí nasceu a Reforma. Mas ali não medrou.

2. A Reforma detida 
Seu crescimento foi detido por muitas razões que podem ser contidas em uma frase: Lutero esperava que a Igreja recuperasse a pureza evangé​lica e se desviasse de suas concepções legalistas, materia​listas e sacerdotalistas; a Igreja não mudou. Já de há muito tempo, com efeito (1513), vinha Lutero protestando contra o estado da Igreja, contra suas maneiras de ser e contra seus ensinamentos. O caso das indulgências forne​ceu-lhe a oportunidade para uma definitiva tomada de posi​ção. 
Quando em 1507, o Papa Júlio II, e em 1511, o Papa Leão X publicaram e renovaram a indulgência especial em benefício da restauração da igreja de São Pedro, em Roma, foi excelente a acolhida dada à mesma na Alemanha influen​ciada por Alberto de Hohenzollern, arcebispo de Mogúncia (que contava então vinte e quatro anos), e pelos banquei​ros Fugger de Augsburgo. Em 1517 fez sua aparição o célebre vendedor de indulgências, Tetzel, cuja propaganda causou sensação e foi coroada de êxito: "Assim que ouço o tilintar de uma moeda em minha sacola, dizia ele, minha alma voa para o paraíso." Mas, como censurava Lutero, aquilo equivalia a vender a graça que pertence a Deus e é por Ele dispersada gratuitamente. No dia 31 de outubro de 1517, Lutero publicou suas teses (é controvertida a versão segundo a qual ele as teria afixado à porta da igreja do castelo de Wittenberg, local onde eram habitualmente colocados os editais da Universidade). 

O público tomou conhecimento deste documento, divulgado por amor à ver​dade, e para que se reconhecesse o seu critério, no assunto a palavra de Deus. Fundamentavam-se as teses luteranas no desespero do homem diante da santidade de Deus, e em sua esperança diante da cruz de Cristo. Aqui ainda, em primeiro plano estão Lutero e sua experiência; e não foi em Mogúncia, cuja Universidade fora no entanto tomada, que essa experiência foi condenada.

Tetzel tentou, sem grande sucesso, realizar o que a Universidade de Mogúncia não havia conseguido fazer. Maior perspicácia demonstrou Eck que expôs em seus Obe​lisci a revolucionária novidade da posição de Lutero. Não interrompeu este, entretanto, as suas pregações: chegou até a enviar suas teses ao Papa, fazendo-as seguir juntamente com uma carta na qual afirmava mais uma vez sua sub​missão ao pontífice romano: "Em vossa voz reconhecerei a do Cristo que em vós fala e reina". 
Todavia, para que esta voz fosse ouvida, tornara-se imprescindível, naquele momento, que ela fosse confirmada por um Concílio univer​sal. Seria incidir em um erro bastante estranho considerar a reforma luterana como a aplicação de uma teoria ou como uma realização em dois tempos: primeiro a concepção de uma "idéia religiosa", e depois, sua aplicação. Igualmente errôneo seria concebê-Ia como uma espécie de experimen​tação, com seus três momentos metodológicos, observação do fenômeno eclesiástico, hipótese sobre sua possível refor​mação, verificação experimental desta hipótese. No pensa​mento de Lutero, nada disto existiu. 

Nunca será suficiente insistir sobre o fato de que a Reformação é o testemunho prestado por um homem à soberania de Deus, percebida tanto no documento bíblico (onde todos a podem sentir), como na vida cotidiana da testemunha (e todos são cha​mados a testemunhar).

3. Interferência políticas e eclesiásticas 
Nesta primeira fase de seu testemunho, Lutero esteve cercado de amigos mais ou menos chegados e mais ou menos puros: a grande maioria de seus colegas de Wittenberg, huma​nistas (a este respeito, Erasmo manteve certa pru​dência), nobres, burgueses, elementos do povo, todos eles pessoas que, sentindo-se inquietas por inúmeras razões, encontravam em Lutero o seu arauto e, em sua voz, um eco de suas aspirações. 

Um eco, mas nem sempre o do pecado e da salvação. E assim já se ia desviando o sentido religioso do movi​mento luterano, para assumir o aspecto de um movimento de reformismo político e social. O protestantismo há de conhecer avatares desta ordem em várias ocasiões de sua história.

No entanto, a questão religiosa continuava à espera de uma resposta. Em agosto de 1518, instigado pelos domi​nicanos, inimigos de Lutero, o Papa convocou o monge de Wittenberg que deveria comparecer, dentro de um prazo de dois meses, a fim de responder por seus escritos e por seus atos, a uma acusação do dominicano tomista Priérias. Afirmava este que a Igreja e o Papa eram os depositários da regra da fé, que se impunha até mesmo às Escrituras; e Lutero respondeu:

"A essência da Igreja consiste nas relações imediatas (isto é, pessoais) dos fiéis com seu chefe invisível, o Cristo, sua força e sua vida." Declaração importante, pois nesta frase se acha formu​lada toda a eclesiologia da Reforma.

O Cardeal Cajetan ordena então a Lutero que compa​reça diante da dieta reunida em Augsburgo (1518); Stau​pitz, naquela época vigário do Cardeal Lang, sugere a Lutero que não atenda à convocação e que vá, pelo con​trário, refugiar-se em sua casa, em Salzburgo. Lutero, entretanto, dirigiu-se para Augsburgo. Cajetan impunha​-lhe que reconhecesse seus erros e que se retratasse: Lutero concordou em deixar de atacar a questão das indulgências, mas recusou retirar fosse o que fosse de seus ensinamentos e apelou para o papa e para o concílio. Transcorreu um ano, durante o qual, apesar de tudo, Lutero não foi moles​tado. As coisas, porém, deveriam agravar-se devido a dois acontecimentos: por um lado, a excessiva excitação dos alemães, provocada pela eleição do imperador (política) e, por outro lado, a intervenção de Miltitz, núncio do papa, que pôs em ação toda a sua habilidade para levar Lutero a aceitar pontos de vista mais tradicionais (circunstância diplomática e religiosa).
Quanto à eleição imperial, Fre​derico de Saxe, favorável a Lutero, contava com as melho​res probabilidades. Quanto ao retorno de Lutero a uma concepção mais moderada das coisas da Igreja, propôs o papa a vinda do monge a Roma, onde deveria fazer ato de submissão, depois do quê o passado seria esquecido. Lutero não aceitou. Afirmou, contrariando Eck, durante a dis​cussão de Leipzig (julho de 1519), que a Igreja não era constituída pela hierarquia romana, mas sim por todo o conjunto dos "resgatados pelo Cristo".

Naquele momento, a política se imiscuiu diretamente na questão, sob forma de intervenções (geralmente desas​tradas) de senhores alemães (Hutten, Sickingen), os quais declaravam Lutero campeão de um povo (o povo alemão) cruelmente enganado; clamava-se, repetindo o início de uma carta de Hutten a Lutero, "Viva a Liberdade", e os tchecos propunham-lhe que retomasse a luta de João Huss.

4. Os "Grandes Escritos" reformadores 
Viva a Liberdade! Fórmula bastante equívoca. Para Lutero, cons​tituía a afirmação da independência do crente com relação às humanas composições eclesiásticas, e assim, a total submissão à vontade exclusiva de Deus; para os demais, tratava-se tão-somente de uma fórmula de inde​pendência política: Qüiproquó que, infelizmente, se há de reproduzir. O Reformador escreveu então os grandes tratados que irão constituir os textos fundamentais da Reforma. 

No intitulado De la papauté de Rome, encontra-se a afirmação da invisibilidade da Igreja, que se situa "onde a fé estiver nos corações" não passando tudo mais de "cris​tandade corporal" ou de "criação humana".

O tratado consagrado à A la noblesse allemande afir​ma outro grande princípio da Reforma: o sacerdócio uni​versal - não implicando não existirem mais sacerdotes mas sim, pelo contrário, que todos são sacerdotes diante de Deus. Existem, evidentemente, ministérios diversos, mas são expressos por funções, de caráter temporário. Elimi​nado o sacerdote in aeternum, eliminada a "indelebilidade" dos cargos eclesiásticos:

"Enquanto (o ministro) estiver em função, terá a pre​cedência sobre os demais; uma vez destituído, será um camponês ou um burguês como os outros".

Explica o mesmo tratado que o magistrado temporal pode intervir nos assuntos eclesiásticos, em virtude das afirmações do apóstolo Paulo (Ro, 13) e do apóstolo Pedro (1 Pi, 2, 13 e 2 Pi, 2, 10). 

Trata-se de uma afir​mação capital para a Reforma: a Palavra de Deus é sobe​rana, está em cada um de nós, para cada um de nós, com​preendida por cada um de nós. A interpretação da Bíblia não cabe à Igreja-hierarquia, mas sim à Igreja-crentes. Esta Igreja tem o poder de convocar concílios, a exemplo do de Jerusalém, e esses concílios são legítimos, embora não sejam reunidos pelo papado (o de Nicéia foi reunido pelo imperador). O resto do tratado estabelece as bases da reforma da Igreja.

Este tratado contou com a aprovação de Hutten: apoio também equívoco.

O escrito precedente referia-se à eclesiologia; os sacra​mentos constituirão o assunto do intitulado De la capti​vité babylonienne de l'Eglise. Existem dois elementos uni​dos no sacramento, um de ordem material e outro espi​ritual. Esta união basta para sua validade, não importando a pessoa do sacerdote. Lutero negava a transubstanciação, isto é, a transformação do pão e do vinho em corpo e sangue de Cristo, mas afirmava a consubstanciação, isto é, a realidade simultânea das duas substâncias, pão e corpo, vinho e sangue. Este ponto - um dos mais importantes - será um daqueles em que não haverá acordo entre os reformadores, como veremos a propósito de Zwinglio e de Calvino.

La liberté d'un homme chrétien foi redigida depois da resposta (1520) do frade franciscano Thomas Murner a Appel à la noblesse allemande. Neste escrito, mostra Lutero que a liberdade cristã não implica a anarquia polí​tica nem o quietismo piedoso, pois tudo se acha colocado em primeiro lugar não sob o signo do homem, mas sob o do poder (Gewalt) de Deus. A liberdade do homem, na realidade, é uma submissão ao poder de Deus.

5. Lutero destituído pela Igreja e pelo Império 
Tais foram as bases atribuídas à Reforma durante o breve período de trégua concedido a Lutero. No dia 17 de novembro de 1520, foi publicada na Alemanha a bula Exsurge Domine. Lutero respondeu a este documento, depois de queimar um exemplar do mesmo (10 de dezem​bro de 1520), com dois novos escritos onde suas posições surgiam ainda mais endurecidas. Em um deles, declarava aceitar a morte e recomendava "seu pobre corpo" (...) "a Deus e a seus santos".
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A 28 de janeiro de 1521, Carlos V abria a dieta de Worms. O legado papal, Jerônimo Alexandre, pedia que Lutero fosse julgado pelos tribunais do papa. Como se sabe, o reformador foi intimado a comparecer diante da dieta e atendeu à ordem. Fez uma entrada triunfal em Worms, sentiu-se impressionado pela dignidade da assem​bléia diante da qual comparecia sozinho (17 de abril) enfrentou-a e pronunciou as célebres palavras: 

"A menos de ficar convencido pelo testemunho da Escritura e por razões evidentes - pois não acredito nem na infalibilidade do papa nem na dos concílios (é sabido que eles muitas vezes se enganaram e se contradisseram), - estou ligado pelos textos bíblicos que trouxe comigo e minha consciência é prisioneira da Palavra de Deus. Não posso nem quero retratar coisa alguma, pois não é nem seguro nem salutar agir contra a própria consciência. Que Deus venha em meu auxílio! Amém!"

A tradição conservou o espírito desta declaração, con​densando-a na fórmula: "Não posso fazer outra coisa, que Deus venha em meu auxílio!"

Lutero foi condenado. Mas o essencial em Worms, foi que o reformador, diante das duas ordens conjugadas do Estado e da Igreja, diante de todo o seu aparato hostil, sozinho, escorando-se na Palavra de Deus arraigada no fundo de sua consciência, se tenha erguido, ele, um simples monge, professor na universidadezinha de Wittenberg, que ele se tenha erguido e tenha saído livre. Como é compreen​sível o seu grito: "Eu consegui me safar".

Sua segurança, no entanto, era precária. Deixou-se arrastar e esconder em Wartburg, nos arredores de Eise​nach, com o nome de cavaleiro Georges, sob a proteção do Eleitor de Saxe.

6. Os primeiros desvios do luteranismo 
Mas a tranqüilidade em que vivia não era isenta de sombras. Cen​sura-se (revela-o uma carta dirigida a Spalatin) por não haver sido suficientemente inflexível em Worms, de modo a conquistar o martírio. Também lamenta a ausência de companheiros com os quais pudesse trocar idéias a respeito de seu grande empreendimento. Dedica-se, entretanto, a traduzir, em uma linguagem modelar, o Novo Testamento. Preocupam-nos os rumores que lhe chegam, referentes às orientações dadas à Reforma. A liberdade segundo Lutero transformara-se na liberdade segundo Hutten; começa-se a ver agora a interioridade segundo Lutero transformar-se na interioridade segundo Carlstadt (André Bodenstein), um iluminado, professor em Wittenberg, eloqüente e per​suasivo, partidário e realizador de reformas radicais, que afirmava os direitos do povo a organizar diretamente sua própria forma de governo e cujas reivindicações extrema​das eram acompanhadas por um modo de vida de exacer​bado misticismo. 

Ao lado da interioridade de Carlstadt, o iluminismo segundo Munzer, a quem Lutero servia sempre de capa, de maneira mais ou menos declarada.
Thomas Munzer anunciava uma nova efusão do Espírito, exigia a partilha de todos os bens e ia a Wittenberg, ao encontro de Carlstadt. A cidade da Reforma tornava-se, desta maneira, o foco de todos os exageros, não desejando Melanchthon, o amigo de Lutero, opor-se a algo que poderia ser uma manifestação do Espírito e não querendo o Eleitor intervir no que pode​ria ser um luteranismo conseqüente. Lutero, em Wart​burg, sentiu-se perturbado. Em sua opinião, o "senhor Todo-Mundo" (Herr Omnes) não é capaz de tomar deci​sões acertadas; prevê e receia a anarquia, conseqüência potencial do sacerdócio universal. Assustam-no os resul​tados dos ensinamentos dos que se encontram então em Wittenberg e deseja eliminá-Ios.

7. A reação de Lutero 
Abandona o reformador o seu retiro, não sem antes escrever a seu protetor para lhe comunicar sua decisão. Assume a inteira responsabili​dade por este ato e por suas eventuais conseqüências. Em Worms, havia enfrentado a dieta, com o apoio do povo; em Wittenberg, terá de enfrentar o povo, com a conde​nação de Worms. Mas, "ser cristão às custas dos riscos e perigos de outrem, é coisa que o Cristo nunca me ensinou", dizia ele na carta a Frederico de Saxe. 

Oito sermões em oito dias (9 a 16 de março de 1522), tratando da liberdade cristã, da Reforma independente, da força material dos príncipes ou dos povos, da necessidade de pregar a Palavra e de a deixar agir. Atende o povo de Wittenberg à voz de Lutero. As inovações são suprimidas, pelo menos no momento; mais tarde, algumas serão restabelecidas por Lutero, quando os espíritos acalmados o per​mitirem. Os "agitadores" serão excluídos da cidade.

8. A eclesiologia de Lutero. 
Todavia, era preciso organizar a calma restabelecida e, de inspirador, Lutero se transformou, pouco a pouco, em organizador. Começou com um trabalho importante, cujo título deve ser ponde​rado, palavra por palavra: Que uma assembléia ou comu​nidade cristã tem o direito e o poder de julgar da doutrina, de convocar um pregador, de o instituir e de o revogar (1523). De início, quem constitui a comunidade cristã é a pregação do Evangelho; em seguida, são os crentes, (seja qual for o seu número); depois, o pregador, (que pode ser qualquer cristão escolhido por seus irmãos); finalmente, a doutrina (que as "ovelhas" do "rebanho" são chamadas a reconhecer como sendo a voz de Cristo). 

Aliás, não será suficiente organizar a Igreja; será necessário ainda fazê-lo em função da cidade: esta orga​nização é difícil, pois as duas realidades não são da mesma ordem, porém necessária à manutenção da ordem pública.

Ora, manifestam-se perturbações sociais, suscitadas por motivos religiosos, particularmente com os "espirituais" (de tendências anárquicas) e os "autoritários" que, guiados por Carlstadt, pretendiam impor a Reforma por decreto. 


Nenhuma dessas duas atitudes parecia conveniente a Lute​ro, do ponto de vista do Evangelho. Explica sua atitude no trabalho Da autoridade civil e dos limites da obediência que lhe é devida (1523): a autoridade civil é constituída por Deus, visando aos não-crentes. É uma concepção poli​cialesca do Estado. Esta autoridade é estranha ao foro íntimo das convicções que não devem ser violentadas pelo Estado, nem mesmo quando errôneas. Neste domínio, só é e só deve ser reconhecida a soberania da Palavra de Deus. A dela somente, isto é, sem o concurso de autori​dades eclesiásticas, pois entre os cristãos, não pode, nem deve haver nenhuma autoridade, visto como todos se acham reciprocamente submetidos uns aos outros, como afirmou Paulo (Ro, 12, 10). Os sacerdotes e os bispos, garantem o desempenho de funções e de um serviço; não são diri​gentes, no sentido administrativo do termo, pois; "diri​gimos os cristãos neles despertando a fé (...) que somente a Palavra pode fazer nascer." Quanto àqueles que não possuem a fé, aqueles aos quais a Palavra foi anunciada sem que eles a recebessem, estes pertencem ao poder tem​poral. De modo que o cristão pertence a Deus e o não​-cristão pertence ao príncipe.

9. A expansão da reforma luterana 
Em todos os ambientes houve resposta ao apelo de Lutero. Ao tempo em que se ia formando, expandia-se o luteranismo. A princípio em Wittenberg, mas em outros lugares também: entre os religiosos (agostinhos na Alemanha e nos Países​-Baixos, onde forneceram a primeira safra de mártires protes​tantes, franciscanos, cartuxos, beneditinos, brigitinos, carme​litas e até dominicanos, a cuja ordem pertencia o célebre reformador de Strasburg, Martin Bucer), entre os prín​cipes (Frederico, o Sábio, seu irmão João e seu sobrinho João-Frederico de Saxe, declaradamente favoráveis a Lutero e, com um pouco mais de timidez, Carlos de Munsterberg), entre os bispos (como os de Augsburg e de Breslau, ou o de Samland, muito mais firme e que abriu sua diocese à Reforma desde 1523), entre os burgueses (os mais ativos) e nas cidades livres mais independentes (Nuremberg com Willibald Pirkheimer, cidade onde viveu Albert Dürer e que se reformou desde 1521, Nordlingen, Memmingen, Augs​burg, Constança). Em compensação, produzia-se um endu​recimento na Baviera: João Eck lecionava ali na Universi​dade de Ingolstadt. Mais ao norte, o luteranismo pene​trava em Breslau (1523) com um só pregador, João Hess, em Erfurt, Magdeburg, Bremen, Hamburg, Dantzig. 

Infelizmente, essa penetração não se processava sem vio​lências e os luteranos molestaram muitas vezes os não-Iu​teranos.

10. As reações dos nobres e dos camponeses 
Vio​lências houve, igualmente, na pequena nobreza e entre os camponeses. 

A pequena nobreza (o nome mais célebre, aqui, é o de Hutten), vendo na Reforma um meio de emancipação, procurou transpô-Ia para o plano político, instaurando, em nome da fé, "a liberdade germânica". Em janeiro de 1522, eclodiu uma revolta liderada por Sicking, enquanto Hutten conduzia tropas para a Suíça. Trèves foi sitiada. O levante foi duramente reprimido pelo arcebispo, apoiado por alguns nobres. Derrotado, Sickingen morreu no dia 7 de maio de 1523, depois de ter sido esmagado ao pé das muralhas de seu castelo de Landsthul. Hutten sobreviveu algum tempo refugiado na ilha de Huffenhau, no lago de Zurique.

Ainda mais fanático e menos disciplinado, foi o movi​mento camponês. Fora preparado pelas doutrinas de CarIs​tadt e de Munzer, e servido por um número bastante signi​ficativo de "profetas". Do ponto de vista doutrinário, liga-se este movimento ao anabatismo e, segundo a expres​são de E.-G. Léonard, foi o primeiro "concorrente" da Reforma, com a qual entrará em oposição em certas ques​tões de doutrina (os sacramentos) e de política (a orga​nização da sociedade e do Estado): existem justos e injus​tos (enquanto Lutero afirmava, ao contrário: os justos devem se apartar dos pecadores, conseqüentemente, proceder a uma incessante depuração da sociedade. Devem os justos abster​-se de participar das manifestações do poder público (que é injusto, visto ser público) e expulsar os injustos da vida de suas comunidades de puros.

Na prática, depois de ter contado com o apoio dos príncipes adeptos de Lutero (Lutero, porém, havia ensi​nado que a verdade não se impunha pela força, e disto se lembraram os príncipes), o movimento anabatista entrou a pregar a revolta, afirmando que os poderes dos príncipes enfraquecidos deveriam passar para as mãos do povo vito​rioso. Terrível mistura de política e de fé. Estalaram insurreições locais: revoltas de camponeses, motivadas, sobretudo por seu destino miserável de camponeses e nem sempre por sua miserável condição de homens pecadores e a "jacquerie" (originaomente, revolta camponesa em França, contra os nobres e sem colorido religioso, irrompida durante o cativeiro do Rei João, o Bom, pelo Príncipe  Negro, em 1356; a expressão passou mais tarde a designar indiscriminadamente toda insurreição das classes pobres contra as ricas) , se tornou a "guerra dos camponeses". A estes se juntou o povo miúdo das cidades, os "compa​nheiros" (membros das corporações de ofícios medievais) , que pretendiam libertar-se do jugo dos "mestres".

11. A intervenção de Lutero 
Neste levante, viu Lutero um duplo erro: uma revolta do povo contra a autoridade regularmente constituída e uma confusão da ordem política com a ordem da fé. Sem dúvida já havia ele concitado os príncipes a darem prova de moderação no exercício de seu poder; agora, em um clima de revolta declarada, chamá-Ios-á para a repressão - moderada, quando se tratar de pregadores da Palavra, quando se trata, porém, de revolucionários em ação, ele escreve o trágico manifesto Contra as hordas assassinas e saqueadoras dos camponeses (1525), verdadeira conscitação à matança. 

A revolta foi aniquilada por impiedosa repressão. Lutero deveria declarar que a derrota de Munzer se produzira porque ele pretendia, afinal de contas, "matar o meu Cristo". Após esta derrota, os camponeses se afastaram de Lutero.

Contudo, fora evidenciada uma verdade: na sociedade dos homens, até mesmo as realidades mais espirituais se acham subordinadas às regras da encarnação. A Igreja não foge a esta lei. E Lutero foi obrigado a organizar as mani​festações do Espírito, sob pena de ver os inspirados desor​ganizarem a sociedade. Procurou fazê-Io com sabedoria e moderação: determinou a unidade para todas as questões fundamentais, a liberdade quanto ao não fundamental, e a caridade sempre e em todos os lugares. Desta maneira, desde 1523, havia ele organizado o culto da Igreja, que deveria culminar com a Missa alemã e a ordem do serviço divino de 1526; a missa cotidiana passa a ser o culto dominical, conservando a tradição litúrgica, porém introdu​zindo o uso da língua nacional e os cânticos entoados pela assembléia.

Assim, o efeito da guerra dos camponeses sobre o reformador foi análogo ao dos acontecimentos de Wittenberg durante sua permanência em Wartburg. Para fazer face às reuniões dissidentes, ele se viu na contingência de organizar uma Igreja a fim de evitar, na medida do possível, a proliferação das inspirações errôneas e dos cre​dos. Lutero foi compelido, não pelo reconhecimento da falsidade de sua afirmação do sacerdócio universal, mas sim pela interpretação - a seu ver, corrompida -, que esses "inspirados", perfeitamente conhecedores da Bíblia, atribuíam a sua mensagem.

12. Lutero e a organização social e eclesiástica 
​Entretanto, as questões culturais não eram as únicas a preocupar Lutero. Também organizava socialmente o bene​fício das "boas obras" (1523). Buscava formular uma "economia" do comércio, do ponto de vista cristão: ao comerciante cabe a incum​bência de gerir os bens que pertencem a Deus. Também, e talvez sobretudo, cuidava de organizar e de generalizar o ensino: desejava que cada magistrado de cada cidade abrisse e mantivesse escolas destinadas a proporcionar um ensino público (1524). Nesta mesma época (1525), abandonando os hábitos monásticos que até então conservara, desposou Catarina de Borah. 

Os acontecimentos faziam surgir uma disciplina da Igreja luterana, a que se somava uma doutrina, isto é, uma ortodoxia. Mas, o que seria o sistema que Lutero iria adotar? François Lambert (de Avignon ), refugiado francês, propunha o sistema presbiteriano-sinodal (que se​ria adotado pelo protestantismo francês); mas Lutero não apreciava as constituições: e a do francês, embora adotada em Hessen, lhe desagradou. Pareceu-lhe demasiadamente "pré-fabricada"; preferia um sistema que viesse tão-somente consagrar o estado de coisas já existente.

Contudo, impunha-se a necessidade de uma diretriz ao conjunto das Igrejas novas. Fosse como fosse, de tanto não seriam os pastores os incumbidos. Sua tarefa é, e assim deve permanecer, a prédica da Palavra de Deus. Esses dirigentes seriam então os príncipes e os magistrados? Era possível; mas o que adviria ao direito que tinham as paróquias de escolher e de revogar seus pastores? Parece, contudo que Lutero se tenha, aos poucos, inclinado para a direção pelo príncipe: incentivou o Duque João de Saxe no sentido de suprimir a missa em seus Estados (1526), e em seguida, pediu-lhe que mandasse visitar suas diversas paróquias, nem sempre, aliás, compostas de pessoas "con​vertidas"; nelas não houvera alteração e eram, por vezes, compostas simplesmente de massas, qualificadas de Igrejas. O sistema das visitações começou a vigorar em todos os países protestantes. Implicava a aceitação de Igrejas não constituídas por "professantes", e desta circunstância decor​reu um novo dever: o da instrução cristã, a ser dada aos membros da paróquia. A prática do catecismo (manual de instrução) difundiu-se cada vez mais, tendo Lutero publicado seu Grande Catecismo (1529) e, poucos meses depois, seu Pequeno Catecismo. Livro de ensino, e de doutrina, o catecismo exprime o pensa​mento de Lutero sobre pontos de dogmática e de disci​plina: aí se encontram as grandes afirmações do jovem reformador, sobretudo a respeito da Igreja, sempre enca​rada como a Igreja da Palavra.

Todavia, com uma orientação desta ordem, ela pode​ria se transformar em uma Igreja de teólogos. Sua fonte, não obstante, era pura e a ela sempre se poderia remontar para reencontrar a pureza, quando se viesse a esquecê-Ia.

13. Carlos Quinto e os príncipes protestantes. A liga de Smalkalde 
Lutero fora proscrito pelo Império (édito de Worms, 1521). Esta medida, não aplicada por Carlos Quinto, cerceado por alguns príncipes resolutos e impedido de lhes opor uma frente unida de defensores da Igreja, não entravou o movimento reformador que se esten​deu rapidamente. Como se sabe, o imperador estava entre​tido pela luta - embora indireta - contra os turcos, pela guerra contra Francisco I (Pavia, 24 de fevereiro de 1525); ele havia reunido uma segunda dieta em Spira (março de 1529), ocasião aproveitada pelos luteranos para "protestarem" contra as medidas que ele procurava lhes impor e em favor da continuidade das disposições tomadas durante a primeira dieta. 

Buscando também o apoio dos príncipes protestantes, Carlos Quinto convocou uma dieta em Augsburg (janeiro de 1530), de onde saiu a Confissão de Augsburg, documento básico do luteranismo. Foram igualmente ela​borados outros documentos desta natureza, particularmente a Tetrapolitana, inspirada por Bucer e Capiton, e a Confis​são de Zwinglio. O imperador começou a se impacientar; resolveu intervir energicamente, exigindo a aplicação do édito de Worms, a restituição dos bens da Igreja e o respeito à autoridade episcopal. Para responderem a essas exigências, os príncipes protestantes constituíram a liga de Smalkalde.


14. A Reforma na Escandinávia 
A partir de então, a progressão luterana adquiriu um novo ímpeto. Dos países germânicos passou para a Livônia (Riga) e para os países escandinavos. Na Dinamarca, contou com as simpa​tias do Rei Cristiano lI, cujo sucessor, Frederico de Hols​tein teve como conselheiro Hans Tausen, o "Lutero dina​marquês". Em 1526, a dieta de Odense  colocou a Igreja sob a direção do arcebispo de Lund e, no ano seguinte, uma nova dieta reunida na mesma cidade de Odense e pro​clamou a subordinação do clero à Coroa. Em julho de 1530, a cidade de Copenhague passou para o luteranismo e, em 1535, foi instituída uma Igreja luterana do Estado. Portanto, a soberania do Estado sobre a Igreja estava aqui assegurada; os superintendentes eram nomeados pelo rei. Era um cesaropapismo evangélico.
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Na Suécia, tendo tido as mesmas origens, isto é, a prédica do Evangelho (pelos irmãos Petersen, discípulos de Lutero) e contando com o mesmo apoio oficial (do príncipe Gustavo Vasa), a Reforma progrediu de maneira tão moderada e tão normal que não é possível fixar-lhe a data de nascimento. A Igreja da Suécia-Finlândia refor​mou-se espontaneamente em sua estrutura, conservando muitos elementos do culto da Igreja católica (alguns dos quais, aliás, foram a seguir abandonados), e adotando a linha geral de inspiração da doutrina luterana. Constituiu assim um notável exemplo de auto-reforma.

lII. Na Suíça: Zwinglio
A Suíça, como a Alemanha, teve seu reformador, ho​mem de Igreja, como Lutero. Uldrich Zwinglio nasceu no dia 1.° de janeiro de 1484, algumas semanas depois de Lutero. Sérios estudos nas universidades de Viena e da Basiléia levaram-no a um humanismo cheio de admi​ração por Erasmo. Sua carreira eclesiástica teve início em Glaris, prosseguiu com as funções de capelão das tropas na Itália (Marignan), teve seqüência com a atribuição das funções de pregador em Einsielden, onde era vigário e, em seguida, na colegial de Zurique (1518). Zwinglio, huma​nista, era também propenso ao iluminismo. Isto o aproxi​mava perigosamente das doutrinas de Munzer. Havia decla​rado, particularmente: "Aquele que nasce do Espírito, não tem necessidade de mais nenhum livro". Isto, contudo, foi uma frase da juventude, e ele deveria voltar a uma obediência mais estreita à Palavra de Deus. Um de seus primeiros cuidados, aliás, foi traduzir a Bíblia para a língua comum, empreendimento realizado de maneira admirável. Como humanista, sabia admirar os Antigos, Platão, Aristó​teles, Sêneca, Cícero.
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Sua teologia sofreu a influência de sua grande cultura e de seu amor pelos clássicos; era um humanista cristão mais que um teólogo e mais preocupado com a santifi​cação que com a salvação. A respeito da questão dos sacramentos, seu ensinamento os apresentava como símbo​los; afirmava que a Ceia, em particular, era o memorial da morte de Jesus (em virtude da palavra evangélica: "fazei isto em minha memória"); menos especulativo que Lutero, atira-se às realizações práticas. Continua, entretanto, muito próximo do reformador alemão, apesar de seu desejo de independência com relação a ele. Diante das afirmações de Zwinglio, não é possível pôr em dúvida que ele tenha descoberto o Evangelho por sua própria conta e contem​poraneamente com Lutero, tendo-o levado esta descoberta ao natural propósito de reformar a Igreja. Este empreendi​mento foi encetado em Zurique. Em 1521, atendendo a uma sugestão sua, o Pequeno Conselho da cidade tomou a decisão de considerar a Palavra de Deus como único funda​mento da prédica: na dieta reunida em Lucerna, apoiado por dez eclesiásticos, pediu Zwinglio que fosse autorizado o casamento dos padres (ele próprio era, de fato, casado). 

Em seu Archeteles, em 1522, atacou os abusos da Igreja e, com o mesmo objetivo, escreveu ao bispo de Constança. Contando com o apoio do governo de Zurique, dirige-se a este, confiando-lhe a resolução do problema: Roma ou a Reforma. Foi o tema da questão de Zurique. Se, em Worms, Lutero pronunciara o seu "Não posso fazer outra coisa", em Zurique Zwinglio pronunciou o seu Hier bin Ich (Aqui estou), ao apresentar suas 67 teses, basicamente bastante semelhantes às 95 de Wittenberg. Mas a totali​dade do pensamento zwingliano é exposta nas páginas de sua Breve instrução cristã onde formula, de um lado e de maneira muito pura, a fé evangélica e, de outro lado, ataca tanto a concepção católica quanto a anabatista: Zwinglio retorna a suas tendências iluministas.

O resultado dos escritos, dos discursos e das disputas, cujo palco foi Zurique, não tardou a se manifestar. Bullin​ger, o sucessor de Zwinglio, afirma terem sido suficientes treze dias para implantar a Reforma. Feito cultualmente notável: nenhum cântico era introduzido nas assembléias; não que a música fosse reprovada, mas para preservar a pureza e a simplicidade do culto. A mesma preocupação determinou que tanto os cálices destinados a receberem o vinho como o prato para o pão da comunhão fossem feitos de madeira.

1. A eclesiologia de Zwinglio 
A ausência de música religiosa tornava o culto zwingliano diferente do culto luterano (assim como do calvinista, aliás); mas era estreito o parentesco entre as concepções do reformador de Zurique e as do reformador de Wittenberg, nos pontos concernentes à doutrina da Igreja e à "invisibilidade" da mesma: Zwinglio chega mesmo a afirmar que dela fizeram parte os grandes pagãos que, sem o saber, aspiravam a conhecer Jesus Cristo - eco do "santo Sócrates" de Eras​mo. Quanto à Igreja local, tanto para Zwinglio como para os outros reformadores (pelo menos em seus primórdios), ocupa ela o primeiro plano, a ponto de ser mais real nas aldeias mais insignificantes que na mais resplendente hie​rarquia. 

Todavia, o esforço máximo de Zwinglio se manifes​tou em seu propósito de constituir um verdadeiro Estado cristão: preocupação de ordem social que não surgira de maneira muito nítida em Lutero e que se reproduzirá em Calvino, em Genebra. Em Zurique, contudo, não se soube evitar o cesaropapismo.

2. A Reforma em Basiléia e em Berna 
Aliás, a Reforma se viu ligada ali às decisões do poder civil; o mesmo deveria ocorrer em muitas outras cidades suíças ou próximas da Suíça. Em Basiléia, Oecolampade teve de recorrer ao povo para vencer os obstáculos erguidos pelo poder. Basiléia, no entanto, mostrava-se receptiva às novas idéias: desde 1521, acolhera Erasmo cuja influência talvez tenha contribuído para deter o ímpeto demasiadamente radi​cal de alguns elementos propensos a uma Reforma seme​lhante à de Zurique ou à preconizada naquela época pelo francês Guillaume Farel, refugiado na cidade. 
Logo a 27 de fevereiro de 1524, provocou ele uma "disputa" que levou o conselho da cidade a adotar medidas moderadoras. Entretanto, a posição do Oecolampade se foi aos poucos afirmando. O resto da Suíça, onde predominava a língua alemã, ofereceu uma maior resistência e, por vezes mesmo, certa oposição. Em Berna, foi preciso aguardar 1528 - ano em que foi eleito um novo conselho, composto de membros favoráveis a Zwinglio - para que se pudesse realizar uma "disputa", em seguida à qual o conselho se pronunciou pela Reforma. 

Em todas essas decisões em favor da Reforma obser​va-se uma idêntica concepção da Igreja: isto, todavia não impediu que as diversas circunstâncias em meio às quais a Reforma teve origem, fizessem com que o problema do relacionamento da Igreja com o poder civil encontrasse soluções variadas, fato este cujas marcas ainda hoje se encontram nos diferentes cantões.

Pode-se afirmar, entretanto, que a Reforma na Suíça foi, em geral, resultado da vontade das populações e estabe​lecida pelos governantes: o protestantismo suíço é um protestantismo de massa, muito diferente do protestantismo francês que foi, naquela ocasião, um protestantismo de elite.

3. Nas cidades da Alsácia 
Fora da Suíça, porém às suas portas, influenciada pela Alemanha, por Basiléia e por Zurique, a cidade de Mulhouse pendeu, embora com moderação, para o zwinglianismo. A posição de Strasburg foi muito diferente. Já tendo sido preparada no decurso do século XV, achava-se aberta à Reforma e, além disso, dirigida por um governo que, pelo fato de ser constituído por representantes de todas as categorias da população, soube respeitar a vontade popular e acalmar suas preo​cupações religiosas. Nos primórdios da Reforma, encon​tramos o nome de Mathieu Zell, vigário administrador da catedral, evangélico, e que, a exemplo de muitos de seus concidadãos, relutava em se declarar luterano; foi quem preparou o terreno onde deveria ser lançada a semente da pregação reformadora de Capiton, Bucer e Hédion. 

Em Strasburg, a implantação da Reforma apresentou uma peculiaridade: efetuou-se com a colaboração dos refor​madores, do magistrado e do povo. O mais ilustre repre​sentante do magistrado foi Jacques Sturm, homem piedoso, humanista e estadista. Entre os três reformadores havia, sem dúvida, diversidade de tendências: Capiton propendia para o "espiritualismo" e dava boa acolhida aos anabatistas locais e aos que buscavam abrigo na cidade; Bucer colo​cava suas preocupações na coletividade, distanciando-se neste ponto de Lutero; aproximava-se, entretanto, dele por sua concepção da Igreja, realidade do Espírito. Aliás, as conseqüências desta afirmação eram por ele levadas bas​tante longe; sacerdócio universal, abandono dos sacramen​tos por uma concepção evocadora da de Zwinglio (a Lu​tero, a população de Strasburg causava tanta preocupação quanto o reformador de Zurique); todavia, revelava Bucer simultaneamente a intenção muito pronunciada de consti​tuir uma Igreja de massa, em contraposição às inorgani​zações anabatistas, cujo exemplo tinha bem à vista. Esta oposição não cessou de se manifestar, culminando com a afirmação da necessidade da prática do pedobatismo.

A partir de Mulhouse e de Strasburg, o movimento reformador se espalhou por toda a Alsácia, adotando, porém a forma zwingliana, preferentemente à forma luterana. Foi o próprio Zwinglio quem interrompeu esta progressão. Os cantões católicos suíços haviam constituído, para se contra​porem à Reforma, a União cristã (abril de 1529). As vio​lências começaram em breve a produzir-se e Zwinglio arquitetou um plano militar de aliança com os países protes​tantes. Entabolavam-se, ao mesmo tempo, negociações entre os protestantes, para constituir uma frente teológica comum. 
Foi o Colóquio de Marbourg (1529), onde se defrontaram Lutero e Zwinglio em presença dos strasbur​guenses e de Oecolampade, dependendo suas respectivas posições sobre a questão da presença do Cristo nas espé​cies da Ceia: Zwinglio como memorialista e Lutero como consubstancialista, não tendo havido possibilidade de enten​dimento entre ambos. Não obstante, os Artigos de Mar​bourg, adotados unanimemente, constituíram uma impor​tante etapa para a unificação dos pontos de vista funda​mentais entre os luteranos e os "sacramentários".

4. O anabatismo 
Todavia, para o protestantismo da época, as coisas não ficavam restritas ao campo das discussões teológicas, à redação das confissões de fé ou aos regulamentos relativos ao relacionamento das Igrejas e dos Estados. Em certo sentido, elas adquiriam um caráter muito mais grave, no setor do avanço anabatista. A guerra dos camponeses havia acalmado as manifestações sociais, mas não por muito tempo. Repelidos mais ou menos de toda parte, infiltrados, sob diversos pretextos, na Alemanha, na Áustria, na Suíça, na Boêmia, na Morávia, e diversamente julgados segundo os lugares e as mentali​dades das terras que os acolhiam, os anabatistas tiveram de enfrentar, por vezes, um destino bastante penoso (Filipe de Hessen foi o único a recusar aplicar-lhes a pena de morte). 

Como resultado, os anabatistas se viram na contin​gência de constituir-se em sociedades fechadas, em guetos (o que, aliás, não era contrário a sua doutrina). Hutter criou na Áustria um falanstério; dirigidos por Hoffmann e depois por Jean Matthijs, os anabatistas de Strasburg deram origem, por intermédio de seus missionários, à comu​nidade de Munster, na Westfália, destinada a se tornar uma espécie de Sion sagrada e que descambou, dentro em breve, para práticas aberrantes, acabando tristemente esmagada pelas tropas reunidas em torno do bispo e dos príncipes vindos - embora lentamente - em seu auxílio; os chefes principais, Jean de Leyde, Knipperdolling, Krechting pere​ceram depois de terríveis suplícios e seus corpos foram dependurados ao campanário da igreja de Saint-Lambert (1535).

Violências ocorreram também na Suíça, onde Zwin​glio não encontrou outro recurso além da luta armada para garantir o triunfo de suas idéias. Esta luta culmi​nou com a batalha de Cappel (11 de outubro de 1531) onde o reformador foi morto. Esta derrota de Zurique, le​vou as cidades germânicas ainda indecisas a se aliarem à liga de SmaIkalde, e o imperador decidiu assinar o tratado reli​gioso de paz de Nuremberg (23 de julho de 1532).

A morte de Zwinglio constituiu um golpe muito sério contra a Reforma na Suíça, ainda agravado pelo faleci​mento de Oecolampade (24 de novembro 1531). O Estado devia ampliar seu poder sobre a Igreja em Zurique, assim como em Berna e em Basiléia.

Observa-se a mesma tendência em Strasburg, moti​vando as preocupações de Bucer que propôs um estatuto para a Igreja e para o Estado: segundo este estatuto, ao Estado caberia instaurar a Reforma, mas à Igreja ficaria reservada tarefa de organizá-Ia. Esta teoria ficou inaplicada em Strasburg, mas o foi em algumas cidades alemãs.

IV. A Reforma em outros países da Europa
1. Na Inglaterra 
No continente, a reforma zwin​gliana fora a mais marcada pelo humanismo. No entanto, ao contrário do que teria pretendido Erasmo para toda Reforma, ela não se implantou de modo pacífico. Para tanto, teria sido necessário que a iniciativa partisse de um monarca que se impusesse, a si mesmo e a suas idéias, frente ao papa. Dera-se tão bem conta disto o próprio Erasmo que pensara no imperador, no soberano da Ingla​terra e no rei da França. Seu projeto foi adotado por Hen​rique VIII da Inglaterra ao se declarar este favorável a uma reforma de que seria o chefe. Dedicou-lhe Erasmo o seu Tratado do livre arbítrio. 
Todavia, o soberano huma​nista desfrutava de uma reputação pouco recomendável. São bem conhecidas as suas aventuras, particularmente com Ana Boleyn e ninguém ignora ter o papa recusado anular seu casamento com Catarina de Aragão (27 de setembro de 1530). O antipapismo inglês encontrava finalmente um pretexto para se manifestar e a Câmara dos Lordes reconheceu o soberano como "Protetor" e "Chefe supremo, na medida em que o permite a lei de Cristo", da Igreja da Inglaterra. Também aqui foi a Reforma pronunciada pelo poder civil, não com o objetivo de constituir uma nova Igreja, mas para recuperar sua independência com relação a Roma. 

O empreendimento não transcorreu sem percalços, advindos não tanto do povo como da parte de certos digni​tários e de muitos religiosos: sucederam-se as prisões, os suplícios, as execuções, conquistando para a Inglaterra a reprovação quase geral da Europa.

O novo arcebispo de Canterbury, Thomas Cranmer, de seu lado, participava das concepções luteranas. Idêntica simpatia alimentava a nova rainha, Catarina Parr. O lute​ranismo começou a ser favorecido igualmente pelo rei, que até então o havia perseguido em seus domínios, quando o imperador, aliado a Francisco I, rei da França, passou a ameaçá-Io. Enviou emissários a Wittenberg e isto acar​retou alterações para sua Igreja: teologicamente, a autori​dade aí é a Bíblia, com os símbolos tradicionais (Nicéia, dos Apóstolos, de Atanásio); liturgicamente, subsistem três sacramentos: o batismo, a penitência, a eucaristia (mani​festando a transubstanciação); as cerimônias são as mesmas da Igreja católica e persistiram as imagens - o culto aos santos, a crença no purgatório, as orações pelos mortos. 
Em suma: do catolicismo eram rejeitadas as indulgências e, com a Reforma, afirmava-se a salvação pela fé. Uma forma católica com um fundo algo reformado. Talvez isto ainda parecesse excessivo a Henrique VIII que obteve a votação dos Seis Artigos pelo Parlamento (dezembro de 1539): era um acentuadíssimo passo atrás que provocou protestos tendo sido porém imposto pelo rei, por meio de severas medidas e até de suplícios. Diante de um compor​tamento desta ordem, ninguém se sentia atendido: nem os seguidores de Erasmo, nem os luteranos, nem os católicos. No entanto, nascera a Igreja da Inglaterra, manifestação de uma segura aceitação popular e da qual a Reforma de Henrique VIII constitui apenas um exagero infeliz.

2. Em França - O evangelismo e os primeiros mártires 
Em França, difundira-se rapidamente a doutrina de Lu​tero. Desde 1520, contou com inúmeros adeptos em Lyon, Avignon, e no Dauphiné. Entretanto, em abril de 1521, o Parlamento condenou a "heresia" e acenderam-se as fogueiras em Paris (8 de agosto de 1523), tal como se haviam acendido em Antuérpia, algumas semanas antes. Era violenta a hostilidade da Sorbonne, encabeçada por seu Síndico Noel Béda. Embora se mostrando galicano, Francisco I não tinha nenhuma propensão para a Reforma; e, por mais atraída que se tenha sentido para o evange​lismo, sua irmã, Margarida de Navarra também não se sentia de modo algum inclinada a abraçar o novo movi​mento, pelo menos em sua forma estruturada. 
Não era, aliás, a única a se manter dentro dos limites de certa prudência: com ela, o "círculo de Meaux", humanista e piedoso, girando ao redor de Guillaume Briçonnet, bispo de Meaux, ladeado por Lefevre d'Étaples, Michel d'Aran​de, Vatable, e Guillaume FareI (de Gap), este aliás, dema​siadamente intransigente para permanecer muito tempo neste meio. Em um estudo recente intitulado Aux sources françaises de Ia Réforme, (Paris, 1967), mostra Mous​seaux a independência do "Movimento de Meaux", com relação ao de Wittenberg e sua especificidade particular. 

Entre a gente simples que adotou o evangelismo, salientaram-se alguns nomes que ficaram célebres no protes​tantismo francês como, por exemplo, o do cardador Jean Leclerc, de Meaux, torturado em 1524 e cuja mãe lançou o seguinte grito, no momento em que o carrasco o "mar​cou": "Viva o Cristo e suas marcas!" Já se salientou (E.-G. Léonard) que o povo, através de seu senso de ação e de seu entusiasmo, sabia manifestar sentimentos idênticos aos da nobreza; já se observou também (H. Hauser) que, por vezes, como aconteceu na Alemanha, o povo confundia a reivindicação religiosa e a reivindicação social (como em Lyon, por exemplo, em 1529).

3. As hesitações do poder real 
O desastre de Pavia (1525), entretanto, estava destinado a fazer pender a balança no sentido da severidade para com as novas idéias - acobertada pela indecisão do rei. Redobraram as perseguições, apesar das intervenções reais, envolvendo até mesmo os que, sem serem "luteranos" declarados, não se mostravam desfavoráveis às idéias do reformador. Ao sair de seu cativeiro, o rei teve necessidade do apoio do papa e da Igreja da França; obteve 1.300.000 libras em troca do compromisso de "extirpar a seita luterana". Reco​meçaram as execuções, a partir da do humanista Berquin (17 de abril de 1529) que vinha sendo perseguido há muito tempo e já escapara duas vezes da pena capital. 

A fé dos "evangélicos" foi caracterizada por Erasmo em uma carta onde critica Farel: "Os refugiados franceses, escreveu ele, têm constantemente cinco palavras nos lábios: Evangelho, Palavra de Deus, Fé, Cristo e Espírito Santo".

Tanto nos lábios como no coração. Constituiu uma tradição da Reforma, a circunstância de afrontarem os seus mártires todos os tormentos da morte entoando Salmos.

4. A fé dos "evangélicos" 
O testemunho oral foi o veículo de difusão desta fé nas pequenas comunidades, semelhantes às Haufen, tão apreciadas por Lutero; foi transmitida igualmente por via escrita, e em geral pelos mercadores ambulantes; pela Bíblia, editada por Robert Estienne, e pela traduzida logo depois por Olivétan. A acolhida feita aos impressos é um notável indício do ele​vado nível cultural da época. Finalmente, outro meio de propagação da fé: o canto, particularmente o dos Salmos, cuja tradução foi empreendida por Clément Marot em 15.3.3, seguido por Calvino (e posteriormente por Teodoro de Bèze), e de difusão imediata. 

Cultualmente, a piedade se manifestava no ambiente doméstico; era também paroquial e oculta: os fiéis se reu​niam em grutas, afirmavam sua fé segundo as confissões mais divulgadas - a de Genebra deveria em breve superar as demais. De acordo com o historiador católico, Flori​mond de Raemond, Calvino teria tomado parte nesses cul​tos, particularmente em 1534, em um jardim das vizinhanças de Poitiers. 
Sua característica era o bibliocismo: uma aná​lise da Bíblia, dirigida por um dos membros da reunião, e seguida da participação ao sacramento da Ceia; o próprio Calvino a distribuiu antes de sua partida da França para a Suíça e nunca passou da condição de evangélico entre os evangélicos. Por aí se pode avaliar a flexibilidade de sua eclesiologia. É bem verdade que mais tarde ele irá confiar, por razões de ordem, ao pastor o encargo da ministração do sacramento e da explicação da Palavra; todavia, susten​tará sempre a afirmação do sacerdócio universal, decla​rando ser a especialização das funções uma questão de dis​ciplina.

Houve, então, uma evolução no pensamento de Cal​vino? Talvez. Foi, contudo uma evolução prática e não uma mudança de princípios. Para ele, a Igreja sempre foi a assembléia dos fiéis, o conjunto dos eleitos; só é conhe​cida, em sua realidade, por Deus; cada um dos homens que se reúnem sabe, quanto a si mesmo, se é realmente um escolhido por Deus. Quanto à Igreja, distinguem-na obje​tivamente os dois "sinais" que são a pregação pura da Palavra e a correta administração dos sacramentos, de acordo com a instituição de Cristo.

Volta a ser encontrado aqui um traço comum ao pro​testantismo: não existe, visível e terrestre, uma Igreja (a unidade da Igreja é um segredo de Deus) mas sim Igrejas, que são o que são, com seus fiéis e até mesmo com infiéis, e que não são "santas"; a santidade da Igreja não se vê, ela assim se crê. Por conseguinte, não havia uma, mas sim diversas Igrejas reformadas: as "Igrejas reformadas do reino da França". Havia o risco de que, por falta de "doutrina", o evangelismo francês se reduzisse a um pie​tismo. Calvino o deveria evitar.

Também do lado dos amigos de Lutero, o desenvol​vimento da Reforma não se processava sem tropeços. Um dos mais sérios foi a tentativa efetuada pelo rei da França, por intermédio de seu embaixador du Bellay, e por Me​lanchthon, através de Bucer e de Jean Sturm, no sentido de criar uma aliança entre o rei da França e os príncipes alemães contra o imperador, restaurando evangelicamente a unidade da Igreja. As opiniões se dividiam no campo protestante.

5. A questão dos "cartazes" 
Neste ínterim, na noite de 17 para 18 de outubro de 1534, ocorreu a céle​bre "Questão dos cartazes": até mesmo na porta do quarto do rei, no castelo de Amboise, havia sido afixado um pan​fleto contrário à transubstanciação (Roma) e à consubs​tanciação. Era de autoria de um francês originário de Lyon, Antoine Marcourt, que exercia em Neuchâtel, na Suíça, as funções de pastor. Aquilo constituía uma provo​cação a que o rei respondeu manifestando publicamente sua fé católica e acendendo fogueiras. 
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Os "cartazes" não haviam obtido o beneplácito de todos: Lutero via neles um propósito de violência e inquie​tou-se; desconfiava igualmente dos sentimentos do rei. Fracassou uma tentativa de reatamento de negociações, visando a um acordo; Melanchthon tentou restabelecer os laços; os alemães, entretanto, não se mostravam muito deci​didos e Francisco I não parecia em condições de satisfazer as exigências alemãs. Além disso, Carlos Quinto era deten​tor de enorme poder. 

Recomeçam as perseguições em França.

Há vários meses, sem dúvida, vinham o papa e o imperador pensando em reunir um concílio. Muito sabia​mente, desejava Paulo lII uma Reforma da Igreja a fim de acolher os reformados; enviara a Lutero um delegado, Pedro-Paulo Vergerio. O reformador concordou em com​parecer ao futuro concílio (1535); contudo, para que hou​vesse alguma esperança de êxito, impunha-se que os protes​tantes se pusessem de acordo, particularmente sobre a ques​tão dos sacramentos. Bucer incumbiu-se desta missão com Oecolampade. Em Zurique, Bullinger, o sucessor de Zwin​glio, recusava luteranizar o zwinglianismo. Luteranos e para-luteranos se puseram de acordo (Concórdia de Wit​tenberg, 21 de maio de 1536).

No dia 1.° de junho seguinte, foi o concílio convo​cado para o dia 23 de maio de 1537, em Mântua. O Eleitor de Saxe solicitou a Lutero, indo ao encontro dos seus desejos, que redigisse um memorial destinado ao con​cílio e cujos termos foram debatidos em Smalkalde (Arti​gos de Smalkalde). O documento se reveste de grande importância como testemunha de que o pensamento do Lutero daquela fase não havia renegado nenhuma de suas afirmações iniciais.

Os delegados de Smalkalde decidiram não comparecer ao concílio apesar das tentativas de compromisso formu​ladas por Melanchthon.

6. Os compromissos: política e religião 
Outro compromisso, desta vez, porém desastrado e moralmente incompreensível, autorizou a bigamia de Filipe de Hessen. Fundamentado em uma exegese bastante precária, e sem dúvida alguma estabelecido com segundas intenções opor​tunistas que não deveriam ser imiscuídas às questões de moral, impunha-se que este acordo se realizasse em outras bases, mas jamais nas de uma bigamia mais ou menos clandestina. 

Havia o risco de uma intrusão da política na questão: Filipe de Hessen era passível da pena capital, perante a legislação imperial. Todavia - e isto foi um revés polí​tico - tanto quanto Francisco I, Carlos Quinto tinha neces​sidade da aliança dos príncipes protestantes. Procurou res​tabelecer a paz religiosa, convocando, para começar, assem​bléias particulares e depois uma dieta (Ratisbona, abril de 1541). Dir-se-ia próximo o entendimento com os cató​licos quando as posições de ambos os lados se tornaram mais rígidas, até a convocação de uma nova dieta.

O luteranismo ia, no entanto, progredindo. Foi sendo adotado no bispado de Meissen, no ducado de Brunswick, em Munster, Minden, Osnabruck, no ducado de Clèves, em Ratisbona e Metz. Mas a liga de Smalkalde já não tinha coesão suficiente para sustentar esta progressão; negocia​ções políticas, manobras abertas ou veladas fizeram com que o imperador, ao convocar uma dieta em Worms, não estivesse propenso a dar boa acolhida aos protestantes. Estes, por sua vez, estavam sendo dirigidos por homens dotados de pouca firmeza, por vezes criticados e freqüen​temente ingênuos: Filipe Melanchthon, Frederico de Saxe, Filipe de Hessen.

7. Os últimos anos de Lutero 
Aliava Melanch​thon o erasmismo ao luteranismo, demonstrando certa propensão para o primeiro. Sua amizade por Lutero lhe valia o silêncio do reformador. Certos partidários de Lu​tero, mais radicais que Melanchthon, levavam de quando em quando suas doutrinas ao exagero e em breve se tor​naram seus adversários mais ou menos declarados. Foi o caso de Agrícola, Osiander e, sobretudo Jerônimo Schurf que suscitaram críticas severas por parte do reformador. 

Entretanto, o mais grave foi, sem dúvida, a atitude assumida por outros discípulos da primeira hora que ado​taram a posição dos "espirituais" que recusavam a dou​trina comum, admitiam as inspirações individuais e faziam uma idêntica oposição a Lutero. Sebastião Franck ou Caspar Schwenkfeld são representantes destas posições. Severamente condenados por Lutero, estes iluminados tam​bém o foram em 1540 pela assembléia de Smalkalde. Para nada omitir, deve-se assinalar a crescente incompreensão que opunha o reformador alemão aos reformadores suíços de Zurique e de Basiléia. As preocupações empanaram os últi​mos anos de Lutero. Morreu em Eisleben, a 18 de feve​reiro de 1546.

8. A Reforma na Espanha 
Na Alemanha, a Re​forma resistia a todas as injunções do papa e às tropas imperiais e se manifestava também em outros países, parti​cularmente na Espanha. Desde 1519, eram aí conhecidos os trabalhos de Lutero e, em 1522, Erasmo tinha motivos para escrever que "os espanhóis se pronunciavam em favor de Lutero". A inquisição, entretanto, passou a intervir, perseguindo grandes nomes: João de Ávila, Pedro de Lerma, chanceler da Universidade de Alcalà, Luís de Cadena, João de Vergara e seu irmão Bernardino Tobar. Carlos Quinto se indispõe com o papa, a Espanha se mostra anti-romana, a ponto de os delegados espanhóis à dieta de Augsburg concitarem o imperador à moderação. A inqui​sição, no entanto, não abrandava e perseguia Afonso de Valdés e um beneditino, Afonso de Virves. Enquanto isto, o fidalgo Rodrigo de Valera explicava a Epístola aos Roma​nos a alguns simpatizantes que se mostravam receptivos às idéias da Reforma. Valera foi condenado à prisão per​pétua. 

Se a terra espanhola se mantinha praticamente fechada pela inquisição, e no interior de suas fronteiras, à Reforma, receberam-na e a transmitiram a seus compatriotas os espa​nhóis que se encontravam no estrangeiro. Foi o que acon​teceu com Jean de Valdés, refugiado na Itália, com Fran​cisco de Enzinas, na Suíça, e com Cassiodoro de Reina, na Inglaterra.

Prosseguia a luta, contra a Reforma, já agora menos sob o ângulo repressivo da inquisição que sob o aspecto da conquistadora agressividade da Companhia de Jesus, chefiada por Inácio de Loyola.

9. A Reforma na Itália 
Na Itália e no sul da França, grupos "heréticos" tinham sobrevivido a uma bula do papa Eugênio IV (1440) e à cruzada empreendida con​tra eles por Inocêncio lII (1487). São conhecidos sob a denominação geral de Valenses; eram "evangélicos" diri​gidos por seus pastores (os "barbas") e dispostos a aceitar o movimento reformador. Puseram-se realmente em contato com a Suíça e com Strasburg, reuniram uma assembléia que se tornou célebre (sínodo de Chamforan 12 de setem​bro de 1532) e, que movida pela eloqüência persuasiva de Farel, tomou definitivamente o partido da Reforma. Os valdenses decidiram editar a Bíblia em língua vulgar; um primo de Calvino empreendeu-lhe a tradução conhecida sob a denominação de Bíblia de Olivetan. Do lado dos valdenses franceses, a perseguição desencadeada em 1528 não conheceu trégua. O sínodo reunido no vale San Martin (agosto de 1533) reviu as decisões de Chamforan e termi​nou por uma cisão, após a qual dois "barbas", Daniel de Valença e João de Molinas levaram consigo os arquivos dos "Antigos". 

Na Itália, se os valdenses dos vales eram, afinal de contas, gente modesta, tranqüilos agricultores sem projeção social, já o mesmo não ocorria com as pessoas sobre as quais se exercia a influência de Jean de Valdés. Sua ação atingiu a nobreza e, sobretudo o clero na pessoa de ele​mentos de considerável influência: Ochino, Pedro-Mártir Vermigli, Pedro-Paulo Vergerio, o mesmo que fôra núncio na dieta de Augsburg (1530) e que tivera assento no colóquio de Worms, em 1541; sentira-se atraído por Bucer, Melanchthon, e João Sturm. Entre os amigos de Valdés contava-se igualmente Pedro Carnesecchi, secretário de Cle​mente VII e, mais tarde, amigo de Ochino e de Vermigli. Partindo destes círculos, o movimento reformador se difun​diu pela aristocracia e entre o povo: esta ameaça pairava tanto sobre o papado quanto sobre o catolicismo. Tanto um como o outro só foram salvos graças à ação dos jesuí​tas e de uma inquisição implacável, encabeçada por João Pedro Carafa.

Os protestantes italianos foram forçados a emigrar: inúmeros encontraram guarida na Suíça e na Alemanha. Tornaram-se conhecidos em ambos os países pela diver​sidade de suas opiniões teológicas: luteranas, calvinistas, zwinglianos e até mesmo erasmianos.

10. O concílio de Trento e o ínterim de Augsburg 
O esperado concílio reunira-se em Trento, a 13 de dezem​bro de 1545. Os protestantes se eximiram de comparecer. O imperador, por intermédio de seus representantes, exigiu uma Reforma da Igreja, pretendeu mesmo impô-Ia ao papa, servindo-se de várias circunstân​cias políticas para atingir seus objetivos. Destituiu Filipe de Hessen e o Eleitor de Saxe (guerra de Smalkalde) e conquistou o ducado de Wurtemberg, UIm, Frankfurt, Augsburg, HaIle, Heilbronn. Os príncipes protestantes não contaram com nenhum apoio: Henrique III morreu a 27 de janeiro de 1547; Francisco I, que se voltara contra Carlos Quinto, faleceu por sua vez, no dia 31 de março do mesmo ano. 

Mas não foi somente isto. O Papa Paulo III desen​tendeu-se com Carlos Quinto; o concílio teve de se retirar para Bolonha (março de 1547). O imperador prosseguia a campanha contra os príncipes protestantes, esmagando João Frederico em Mühlberg (24 de abril de 1547); entre​gou o eleitorado de Saxe a Maurício, rival de João Frede​rico, confinou o Landgrave de Hessen e submeteu a Boêmia.

Era preciso, contudo, decidir a questão religiosa. A isto se lançou Carlos, reunindo para tanto uma dieta em Augsburg (agosto de 1547) de onde surgiu um compro​misso "enquanto se espera que...", motivo pelo qual ficou conhecido como o ínterim de Augsburg. Dentre as disposições protestantes, este ínterim só reconhecia a comu​nhão sob as duas espécies e o casamento dos sacerdotes; bem pouca coisa, afinal. Os príncipes protestantes não aceitaram unanimemente este acordo. Só o reconheceram Joaquim de Brandeburg e o Eleitor palatino.

Em suma, o ínterim de Augsburg permitiu o reagru​pamento dos príncipes protestantes e das cidades livres. O imperador retrucou suprimindo as franquias das cidades de Ulm e de Augsburg. Strasburg e as cidades do norte da Alemanha foram menos maltratadas; não obstante, Bucer se viu na contingência de abandonar a Alsácia e passou para a Inglaterra. Nem Melanchthon nem Mau​rício de Saxe assumiram a função de chefes da oposição protestante ao Imperador. Viam-se à frente desta alguns luteranos radicais, como Nicolau Amsdorf ou Flacius Illy​ricus, e a revolta popular. Magdeburg, foco da resis​tência, foi sitiada pelas tropas imperiais.

O concílio da contra-reforma, aberto em 1545, após a peripécia de Bolonha, transportou-se novamente para Trento (1.° de março de 1551); esbarrou com uma opo​sição francesa, após ter sofrido a do Imperador; falou-se até mesmo em um cisma à maneira inglesa. Para evitar uma situação irremediável, o papa decidiu então suspendê-Io durante dois anos.

Ora, os ventos pareciam estar mudando. O Imperador enfrentava dificuldades: Henrique II lhe foi sucessiva​mente arrebatando Metz, Toul e Verdun; Maurício de Saxe se apoderou de Augsburg e Carlos Quinto esteve na imi​nência de ser aprisionado, assinando a paz de Passau (2 de agosto de 1552): estava encerrado o Ínterim de Augs​burg. A questão protestante na Alemanha deveria ser decidida por uma nova assembléia.

Ainda mais: Roma se desinteressou de Trento; o con​cílio só se reunirá novamente em 1562. Nesta ocasião, a Reforma já estava consolidada: ao morrer Carlos Quinto (21 de setembro de 1558), havia dominado dois terços da Alemanha e ia se estendendo em direção à Europa oriental.

Defrontam-se, nesse momento, três blocos: um cató​lico, outro luterano (países germânicos), o terceiro hesi​tante, formado pela Inglaterra, pela França e pelos Países​-Baixos. Este último bloco deveria definir-se sob a influên​cia da segunda geração da Reforma, cujo chefe foi Calvino.

V. Calvino e o calvinismo
Lutero estabelecera, para a primeira geração do protes​tantismo histórico, os fundamentos de uma nova modali​dade de piedade pessoal e coletiva; Calvino há de esta​belecer, para a segunda geração, as bases de uma civilização. 

O picardo João Calvino nasceu em Noyon a 10 de julho de 1509: tem havido certa tendência a nele identificar as qualidades do povo de sua província natal. Era quarenta e três anos mais jovem que Erasmo e contava vinte e seis anos menos que Lutero. Aluno do colégio dos capettes de sua cidade, aos 14 anos está matriculado no colégio de La Marche, e em seguida, no colégio Montaigu. Estudante de Direito em Orléans (1528-1529), ali con​quistou o título de licenciado. Dois anos de estudos na Universidade de Bourges (1529-1531) completaram sua formação, abrindo-lhe os horizontes da Reforma. Essa Uni​versidade fora remodelada por Marguerite de Angoulême, favorável às novas idéias e Calvino ali conviveu com um jurista alemão, Melquior Wolmar, que sofrera a influência de Lutero. 
Ao morrer seu pai (Gérard Cauvin), excomungado, João Calvino matricula-se no colégio Fortet, em Paris, onde se dedica ao estudo da teologia e das letras; também apro​veita sua permanência na capital para seguir os cursos dos leitores reais, recentemente instaurados. Em 1532 (con​tava então 23 anos) publicou seu Comentário sobre o De Clementia de Sêneca: sólido trabalho de um humanista muito jovem e já brilhante. Em 1533, encontra-se em Orléans, sem dúvida animado do propósito de conquistar seu grau de doutor. Dizem-no já adepto, naquela época, das concepções da Reforma: o certo é que começa a freqüentar os meios humanistas e favoráveis ao Evange​lho recuperado. Renunciou então (maio de 1534) às regalias eclesiásticas de que se beneficiava. Redigiu tam​bém (ou pelo menos inspirou) a célebre arenga pronun​ciada pelo Cop, Reitor da Universidade de Paris, em 1533. Este discurso foi uma espécie de manifesto das novas idéias.

1. A Instituição da religião cristã 
Obrigado a se afastar devido aos acontecimentos desenrolados em França, Calvino encaminhou-se para Basiléia. Foi onde concluiu sua obra fundamental, a Instituição da religião cristã (1535), iniciada em França e cujo prefácio foi dedi​cado ao Rei Francisco I para esclarecer a seus olhos a posi​ção dos protestantes, tanto do ponto de vista religioso como político. Após breve permanência em Ferrara, na corte de Renée de França, Calvino parte para Strasburg. Dete​ve-o em Genebra o tempestuoso FareI que o intimou a estabelecer a Reforma naquela cidade e que soube con​vencê-Io (1536).

2. Guillaume Farel 
A Suíça de língua francesa constituía então a zona de operações de Farel que para lá se dirigira a chamado de Berthold HaIler, o reformador de Berna. FareI era um intransigente: sua divisa inscrevia-se debaixo de uma espada (a espada da Palavra de Deus). Censurava Lutero por haver conservado demasiados resquícios do catolicismo, mas condenava, como ele, todas as modalidades de institu​cionalismo. Radicado durante algum tempo em Basiléia, dali fora banido por sua linguagem desabrida, de modo que se dirigira para a região de Montbéliard. A ele se deve uma Sumária e breve declaração, primeiro tratado da sistemática reformada (1525).

Nova intemperança (desta vez, de comportamento: tinha afogado uma estátua de santo), forçou-o a abandonar Montbéliard pela região de Vaud, onde auxiliado por Pierre Viret, que ele mesmo havia consagrado ao ministério pas​toral, trabalhou protegido pelos senhores de Berna e implan​tou a Reforma na região; Nauchâtel, por sua vez, adotou-a ràpidamente.

3. Genebra. Farel e Calvino 
De Vaud, Farel se dirige para Genebra, onde a Reforma já era conhecida por obra de dois alemães e de dois franceses, François Lambert (de Avignon) e Antoine Froment, nativo de Mens (Isère). Foi neste momento que Calvino se viu intimado a não prosseguir sua viagem para Strasburg e a se estabelecer em Genebra. As coisas tinham chegado a tal estado que Calvino compreendeu a necessidade de substituir a "Igreja de convertidos" de Genebra por uma "Igreja para conver​ter". Tirava proveito, aliás, do que aca​bara de acontecer em Lausanne. 

Nesta cidade, a Reforma havia sido proclamada por uma "disputa" (1.° de abril de 1536), sob a autoridade do magistrado. As teses da "disputa" redigidas por Viret, afirmavam a invisibilidade da Igreja, tal como as de Lute​ro; especificavam a diversidade dos ministérios e afirma​vam a igualdade perfeita entre os pastores - a autoridade do magistrado sobre a Igreja, o simbolismo dos sacra​mentos, lembrando assim o sacramentarismo zwingliano.

No dia 10 de dezembro de 1536, em Genebra, FareI propôs ao Conselho uma série de decisões inspiradas pelos pastores da cidade e provavelmente redigidas por Calvino. Nelas eram proclamados os direitos da Igreja. Com efeito, afirmavam não somente a autoridade do magistrado sobre a Igreja como também o dever que recaía sobre o poder civil de fazer aplicar as decisões dos pastores, quando con​formes à Palavra de Deus. O magistrado deve, por conse​guinte, pronunciar-se a respeito da conformidade das deci​sões pastorais do texto da Revelação. O povo foi chamado a votar uma Instrução e confissão de fé de uso na Igreja de Genebra; era uma concepção legalista da confissão de fé; legalista e majoritária (por oposição a uma concepção pessoal). Mas o resultado é nos vermos colocados diante de uma nova realidade: não se trata mais da massa cató​lica, nem do "pequeno rebanho" dos anabatistas, dos "ilu​minados" ou dos "espirituais", mas sim do conjunto de todos aqueles que confessam a fé, a fim de caracterizar a Igreja como agrupamento humano.

Não se processou sem dificuldades a discussão do documento apresentado para votação: a disciplina proposta por Calvino era muito rígida para uma cidade como Gene​bra onde a liberdade se aproximava bastante da dissolução. Questões políticas e eleições não contribuíam para esclare​cer as coisas e os reformadores tiveram de abandonar a cidade devido a uma questão de prática cultual à qual o Conselho respondia de modo positivo e Calvino de modo negativo: a Ceia deve ou não ser distribuída a todos que se apresentam para recebê-Ia?

4. Calvino em Strasburg 
Calvino dirigiu-se para Strasburg onde foi acolhido por Capiton e Bucer. Encarregaram-no do atendimento aos refugiados franceses e de um ensino da teologia; participou também das grandes assembléias realizadas naquela ocasião: Frankfurt, Worms e Ratisbona. Em Strasburg, casou-se com Idelette de Bure, viúva do anabatista Jean Sordeur, e continuou a pu​blicar seus escritos: uma edição latina da Instituição (1539), uma tradução francesa da mesma obra (1541), sua Epître à Sadolet, bispo de Carpentras, um Com​mentaire sur l'Epître aux Romains (como Lutero), um Traité de Ia Sainte Cène, e outros. 

Esta permanência em Strasburg exerceu uma grande influência sobre Calvino; influência esta revelada em sua nova edição da Instituição, onde se atribui uma maior importância à Igreja visível e a sua organização: patentea​va-se diante dele a Igreja organizada na cidade por Bucer e Capiton.

5. Retorno de Calvino a Genebra-Suíça 
Em 1541, Cal​vino é chamado de volta a Genebra; para lá se encaminha novamente e de uma vez por todas. Estabeleceu a disci​plina na cidade. O magistrado nomeia os pastores que lhe prestam juramento; a ele compete julgar da fidelidade da doutrina ensinada. Genebra possui, por conseguinte, se​gundo o estilo evangélico, uma Igreja e um governo; irá possuir um Colégio e Academia. Este estabelecimento​ modelo, destinado à formação de pastores e de funcionários, representou o berço da Universidade. Achava-se submetido à direção dos conselhos da cidade e seu primeiro reitor foi Théodore de Bèze. Os Antigos, deputados do magis​trado no consistório, velavam pelos costumes e aos diáconos incumbia a assistência aos pobres e tudo que dizia respeito ao "social". Por conseguinte, regulamentos e sanções; entre elas, a excomunhão, pronunciada após acordo com a autoridade. 

Nem todas essas medidas, por certo, eram vistas com olhos igualmente favoráveis por todo o mundo, e Calvino teve de enfrentar ataques por vezes muitos ásperos contra o que recebeu a denominação talvez demasiadamente forte de política teocrática. Na realidade, é difícil definir o Estado calvinista de Genebra, pois é único em seu gênero. Pode-se afirmar, entretanto, que a preocupação de Calvino era formar um Estado educador. Para chegar a seu obje​tivo, devia combater os genebrinos e seus conselhos em todos os planos. Foram dolorosos diversos episódios dessas lutas: foram banidos Bolsec e Castellion, queimado Ser​vet, sem falar nas outras condenações. Seria impos​sível esquecer seu lado dramático ou deixar de lamentá-Ios. Em Champel, onde Servet foi supliciado, os reformados ergueram monumento, em 1909, como um preito expia​tório à memória daquele médico-teólogo, cujas opiniões não faziam jus à pena de morte.

Foi a própria personalidade de Calvino que se impôs a Genebra. Revestiu-se ali, realmente, de autoridade. Ao morrer, a 27 de maio de 1564, esta autoridade se achava no ápice. Seu corpo foi enterrado no cemitério de Plain​palais, em túmulo anônimo.

6. Calvino e o calvinismo 
Muito se tem escrito sobre Calvino, pró ou contra sua pessoa, mas, sobretudo, pró ou contra seu pensamento. É preciso salientar que sua doutrina representa tão-somente o produto de sua experiência sistematizada: um pensamento vivido, uma vida pensada cuja única ambição é servir a Deus. Esta preo​cupação de atribuir exclusivamente a Deus o poder e a glória constitui um dos traços dominantes do calvinismo. O reformador levou-a muito longe - talvez demasiada​mente longe, - em sua afirmação, dificilmente sustentável do ponto de vista exegético, da predestinação. 

São de molde luterano a piedade de Calvino e a for​mulação inicial de seu pensamento, na primeira edição da Instituição. Mas sua teologia continuará sempre a afirmar seu teocentrismo, com todas as conseqüências pessoais e sociais implicadas pela soberana autoridade de Deus; dei​xará em segundo plano, sem, contudo a negar nem a apagar, a necessária angústia e a desesperança do homem. O Deus de Calvino é até certo ponto o Deus dos místicos: incog​noscível, terrificante, um Deus que se deve "temer". O que o homem chega a saber com segurança a respeito dele vem da Revelação. O conhecimento natural só pode fornecer algumas noções, aliás não necessariamente ine​xatas, mas sempre imperfeitas, da divindade.

Nem luterano nem zwingliano, o calvinismo possui uma nota pessoal, a terceira harmônica do protestantismo. Este colorido próprio se manifesta com evidência a propó​sito da Ceia, quando o reformador de Genebra se mantém igualmente distante tanto da posição do de Wittenberg quanto da atitude do de Zurique. Calvino dará ao sacra​mento, particularmente ao da Comunhão, uma concepção onde julgamos discernir a influência do pensamento platô​nico ressurgido no século XVI e do qual estava impreg​nado; no plano da piedade, todavia, esta concepção se aproximava singularmente da de Lutero.

Assim, no domínio da piedade, Calvino prolon​gou acentuadamente a obra de Lutero. Em compensação, inovou no campo eclesiástico e político.

Na área da organização da Igreja, identifica-se facil​mente o cunho de sua formação jurídica e o de sua ascen​dência paterna (Gérard Cauvin era administrador do bispo de Noyon). Como Tomás de Aquino, possuía o gênio da ordem; e era um humanista. É imensa a sua obra e suas idéias se encontram expressas em seus diversos escritos e até em sua correspondência. Como bem foi salientado, Calvino se acha nas origens de uma civilização.

Nota:
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